
 

 

 

 

 

 

Aumento de Receita de IVA no Setor da Restauração 

 

O relatório indica que, até final de 2013, a receita de IVA a entregar ao Estado deverá atingir os 

600 milhões de euros, traduzindo-se num aumento de 140% face a 2011. Importa desde já 

referir que, se o aumento de 2011 para 2012 foi de 109% (+272 milhões de euros), o relatório 

estima que no ano 2013 o aumento de receita de IVA será de 79 milhões de euros (totalizando 

600 milhões de euros de receita de IVA) face a 2012, um aumento de 15%.  

 

Acresce que este aumento de 15% na receita de IVA será feito devido às alterações 

introduzidas no início do ano no tocante aos sistemas de faturação, e não decorrentes, 

diretamente, do aumento da taxa de IVA. 

 

 

 

IVA cobrado e IVA recebido 

 

O aumento de 109% em 2012 referido no relatório do Grupo de Trabalho, refere-se a IVA a 

entregar ao Estado, o que não quer dizer que tenha sido receita efetivamente recebida pelo 

Estado. 

 

 
 

De acordo com um estudo da Comissão Europeia, encomendado pela 'Comissão Barroso', 

estima-se em quase 193 mil milhões de euros as perdas de receitas do imposto do valor 

acrescentado (IVA), na União Europeia em 2011, dos quais, mais de dois mil milhões dizem 

respeito a Portugal. 

 

 

IVA NOS SERVIÇOS DE 
ALIMENTAÇÃO E BEBIDAS 

 

- Receita Esperada vs. Receita Cobrada - 



Refere igualmente o estudo que o incumprimento contribui para a quebra de receitas, mas 

sublinha que "o défice do IVA não é unicamente devido a fraude". A existência de imposto 

não coletado "resulta ainda de falências e insolvências, erros estatísticos, atrasos no 

pagamento e vazios legais". 

 

Nestes termos, podemos assumir que: 

 Em Portugal, em 2011, de acordo com os dados da Comissão Europeia, a receita de IVA 

esperada pelo Estado foi de 16.9 mil milhões de euros; 

 Deste montante, 2,8 mil milhões de euros não foram recebidos pelo Estado, ou seja, 

16,3% da receita esperada não foi cobrada; 

 Assim, mantendo a mesma tendência em 2012 (ano de maior dificuldade para as 

empresas), e transpondo os 16,3% de não recebimento de IVA esperado para o setor 

da Restauração, significa que: 

o Em 2011 o Estado recebeu apenas 209 milhões de euros de IVA do Setor da 

Restauração (contra os 249 milhões de euros de receita esperada) 

o Em 2012 o Estado recebeu apenas 436 milhões de euros de IVA do Setor da 

Restauração (contra os 521 milhões de euros de receita esperada) 

o Em 2012 mantém-se o aumento de 109% de receita de IVA no setor da 

Restauração, mas em termos absolutos esse aumento foi de 228 milhões de 

euros, e não de 272 milhões de euros. 

 No ano 2013, com a projeção do relatório de receita de IVA espera de 600 milhões de 

euros, significa que, em termos reais, o Estado só deverá receber cerca de 502 milhões 

de euros. Nesse sentido, o aumento de receita de IVA de 2012 para 2013, será de 66 

milhões de euros, e não de 79 milhões de euros. 

 

Análise Final 

 

Face ao exposto, e considerando que o Índice de Emprego do INE, entre janeiro e maio de 

2013, aponta para um decréscimo acumulado no setor na ordem dos -2,4%, quando em 2012, 

para o mesmo período o decréscimo foi de -1,2%, depreende-se que também em 2013 o 

Estado terá perdas de receita de IRS, TSU e aumento de despesa de Subsidio de Desemprego. 

 

Ou seja, e mantendo a perda de 100 milhões de euros de 2012, em 2013, como é referido no 

relatório do Grupo de Trabalho Interministerial, em sede de IRC, IRS, TSU e Subsídio de 

Desemprego, significa que, no final de 2013, o Estado terá um prejuízo final de -34 milhões 

de euros. 

 

Perante esta estimativa, o Orçamento de Estado para 2014 deveria repor a taxa do IVA nos 

Serviços de Alimentação e Bebidas de 23% para 13%, de forma a promover a 

empregabilidade no nosso setor de atividade, conforme caso da Irlanda, referido no 

relatório do Grupo de Trabalho, 

 

 

 



O Caso Irlandês 

 

Este capítulo refere que, no âmbito dos restantes países intervencionados pela TROIKA, 

Irlanda, Chipre e Grécia, é aplicada a taxa reduzida de IVA ao setor da restauração, sendo 

Portugal o único país onde se aplica a taxa normal. 

 

Reconhece igualmente que “(…)A taxa de IVA aplicável em Portugal ao sector da restauração e 

similares é superior ao verificado em países de cultura mediterrânica, onde se praticam taxas 

de IVA reduzidas (Espanha: 10%; França: 7%; Itália: 10% Chipre: 8% e Grécia: 13%)”, e que é 

em Portugal que o preço final das refeições é mais reduzido. 

 

Ao nível do Emprego, é referido que “(…) um estudo mais recente de Brendan O’Connor (2013) 

examina o impacto da redução do IVA na restauração e hotelaria de 13% para 9,5% na Irlanda 

em 2010 no âmbito do “Jobs Initiative””. 

 

O estudo sugere que a redução da taxa de IVA se tenha repercutido favoravelmente no 

emprego: a redução de 4,5 p.p. da taxa de IVA encontra-se associada a um aumento do 

emprego nestes sectores de cerca de 8% a 9%. O mesmo estudo esclarece que: “it is likely that 

the VAT rate reduction on some of the categories acted as a temporary employment stimulus, 

either through direct pass-through or by enabling the retention or expansion of labour demand 

without offsetting reductions in firm margins”  (pág. 29) 

 

Seguindo o exemplo Irlandês, e aplicando-o diretamente à situação portuguesa, teríamos: 

  

 
 

Nos cálculos realizados não são incluídos valores de poupança obtida, por efeito de menor 

pressão sobre o subsídio de desemprego, por ser impossível de aferir se os novos 

trabalhadores ainda estarão a auferir subsídio de desemprego. 

 

No entanto, assumindo que estes trabalhadores auferem subsídio de desemprego, estaremos 

a falar de uma poupança que varia entre 107,8 e 121,5 milhões de euros. 

 

Adotando a estratégia irlandesa, e somando ganhos decorrentes de TSU e IRS, e retirando 

valores pagos de subsídio de desemprego, estamos perante um potencial de receita entre os 

182,4 e os 205,4 milhões de euros.  
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